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EMENTA:  APELAÇÃO  E  REMESSA  NECESSÁRIA.  AÇÃO  DE 
OBRIGAÇÃO  DE  NÃO FAZER  C/C  COBRANÇA. POLICIAL MILITAR. 
CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA  INCIDENTE  SOBRE  TERÇO  DE 
FÉRIAS, GRATIFICAÇÕES E VANTAGENS PESSOAIS.  ACOLHIMENTO DA 
PRELIMINAR  DE  ILEGITIMIDADE  PASSIVA DO  ESTADO  DA PARAÍBA. 
PROCEDÊNCIA PARCIAL DOS PEDIDOS PARA ORDENAR A DEVOLUÇÃO 
DOS  VALORES  DESCONTADOS  APENAS  EM  RELAÇÃO  AO  TERÇO  DE 
FÉRIAS. APELO DA PBPREV. RECURSO INTERPOSTO CONTRA MATÉRIA 
ACOLHIDA NA SENTENÇA  E  CONDENAÇÃO  INEXISTENTE.  FALTA DE 
INTERESSE  RECURSAL.  APELAÇÃO  DO  ESTADO  DA  PARAÍBA. 
RECURSO INTERPOSTO FORA DO PRAZO LEGAL (ART. 508  C/C 188, DO 
CPC).  INTEMPESTIVIDADE.  REMESSA NECESSÁRIA.  SOLIDARIEDADE 
DO  ESTADO  DA  PARAÍBA  NA  RESTITUIÇÃO  DE  CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA  INDEVIDAMENTE  RECOLHIDA  DO  SERVIDOR. 
APLICABILIDADE  DA  SÚMULA  Nº  48,  DESTE  TRIBUNAL. 
REINTEGRAÇÃO  DO  ENTE  FEDERADO À  LIDE.  TERÇO  DE  FÉRIAS. 
VERBA  DE  CARÁTER  INDENIZATÓRIO.  NÃO  INCIDÊNCIA  DE 
CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA.  PRECEDENTES  DO  STJ.  NÃO 
CONHECIMENTO  DOS APELOS E  PROVIMENTO  PARCIAL  DA 
REMESSA.

1. Não tem interesse recursal a parte que impugna fundamento da Sentença que lhe é 
favorável ou se insurge contra condenação inexistente.

2. É inadmissível o Recurso interposto fora do prazo legal.

3.  “O  Estado  da  Paraíba  e  os  Municípios,  conforme  o  caso,  e  as  autarquias 
responsáveis  pelo  gerenciamento  do  Regime  Próprio  de  Previdência,  têm 
legitimidade passiva quanto à obrigação de restituição de contribuição previdenciária 
recolhida por servidor público ativo ou inativo e por pensionista” (Súmula n.º 48 do 
TJPB). 

4.  “A orientação do Supremo Tribunal é a de que as contribuições previdenciárias 
não podem incidir em parcelas indenizatórias ou que não incorporem a remuneração 



do servidor” (STF, AI 712880 AgR/MG, Primeira Turma, Relator Ministro Ricardo 
Lewandowski, julgado em 26/05/2009, publicado no DJe-113, divulg. 18/06/2009, 
pub. 19/06/2009).

VISTO, examinado, relatado e discutido o presente procedimento referente 
à Remessa Necessária e à Apelação nº 0005902-68.2011.815.2001, em que figuram 
como Apelantes a PB PREV – Paraíba Previdência e o Estado da Paraíba e Apelados 
Jovennan Thomaz Ramalho e outros. 

ACORDAM os  eminentes  Desembargadores  integrantes  da  Colenda 
Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à 
unanimidade,  acompanhando  o  Relator,  em  não conhecer  das Apelações e 
conhecer da Remessa Necessária, dando-lhe provimento parcial.

VOTO.

A PBPREV – Paraíba Previdência e o Estado da Paraíba interpuseram 
Apelações contra a Sentença prolatada pelo Juízo da 1ª Vara da Fazenda Pública da 
Comarca desta Capital, f. 119/123, nos autos da Ação de Obrigação de não Fazer c/c 
Cobrança ajuizada por Jovennan Thomaz Ramalho e outros em seu desfavor, que 
acolheu a preliminar de ilegitimidade passiva do ente federado e, no mérito, julgou 
parcialmente  procedente o pedido para condenar  o instituto previdenciário a lhes 
devolver os valores recolhidos a título de contribuição previdenciária incidente sobre 
o terço de férias, referentes aos cinco anos anteriores ao seu ajuizamento, excluído o 
período a partir de 2010, atualizados pela TR e acrescidos de juros de mora de meio 
por cento ao mês, a partir do trânsito em julgado da Sentença.

Em suas razões, f.  124/128,  a  PBPREV alegou que  o Estado da Paraíba 
deixou de recolher, administrativamente, contribuição previdenciária sobre o terço 
de férias desde o exercício financeiro de 2010, que os juros de mora incidentes sobre 
a condenação são os aplicáveis à caderneta de poupança, nos termos do art. 1-F, da 
Lei  n.º  9.494/1997,  com  incidência  a  partir  do  trânsito  em  julgado  da  decisão 
condenatória,  e  que  os  honorários  sucumbenciais  sejam  estabelecidos  com 
observância do § 4º, do art. 20, do CPC.

Pugnou pelo provimento do Apelo para que a Sentença seja reformada.

Nas  Contrarrazões  do  Apelo,  f.  133/139,  os  Apelados  sustentaram  a 
ilegalidade  da  contribuição  previdenciária  sobre  o  terço  de  férias,  pugnando,  ao 
final, pelo desprovimento do Recurso.

O Estado da Paraíba, em suas razões, f. 141/158,  arguiu a preliminar de 
ilegitimidade  passiva  ad  causam e  alegou,  no  mérito,  a  legalidade  do  desconto 
previdenciário sobre o terço de férias, pugnando pela reforma da Sentença.

Desnecessária a intervenção Ministerial no feito, por não se configurarem 
quaisquer das hipóteses do art. 82, I a III, do Código de Processo Civil.



É o Relatório.

A condenação da PBPREV a restituir a contribuição previdenciária sobre o 
terço de férias limitou-se ao período anterior ao exercício de 2010, uma vez que a 
Sentença reconheceu que o referido desconto só foi realizado pelo Estado da Paraíba 
até 2009; os juros de mora foram fixados em 0,5% ao mês, com fulcro na Súmula n.º 
188 do STJ; e não houve condenação em honorários advocatícios, entendendo o Juízo 
por sua compensação diante da sucumbência recíproca, não tendo a Apelante interesse 
recursal quanto à matéria impugnada no Recurso voluntário,  razão pela qual não 
conheço da Apelação interposta pela PBPREV.

O Estado da Paraíba foi intimado da Sentença por meio do Diário da Justiça 
disponibilizado em data de 27/03/2013, quarta-feira, sendo considerado publicado no 
dia  útil  seguinte,  01/04/2013,  segunda-feira,  conforme  a  certidão  de  f.  123-v, 
iniciando-se o prazo recursal estabelecido no art. 508, do CPC, no dia  02/04/2013, 
terça-feira, exaurindo-se no dia 02/05/2013, quinta-feira, nos termos do art. 188, do 
Código de Processo Civil.

Como a Apelação do ente federado foi protocolada no dia 04/09/2013, f. 141, 
comprovada está sua intempestividade, requisito extrínseco de admissibilidade do 
Recurso1, e por esta razão não conheço também do Apelo interposto pelo Estado 
da Paraíba.

Presentes  os  requisitos  de  admissibilidade,  conheço  da  Remessa 
Necessária, passando a analisá-la.

Este  Tribunal  de  Justiça  já  sumulou  que  nos  casos  de  restituição  de 
contribuição previdenciária recolhida por servidor público ativo ou inativo e por 
pensionista,  têm legitimidade o Estado da  Paraíba e  os  Municípios,  conforme o 
caso,  e  as  autarquias  responsáveis  pelo  gerenciamento  do  Regime  Próprio  de 
Previdência,  e  nos  casos  de  obrigação  de  não  fazer,  de  abstenção  de  futuros 
descontos  de  contribuição  previdenciária  do  servidor  em atividade,  conforme  o 
caso,  têm legitimidade passiva  exclusiva  tão  somente  o  Estado da  Paraíba  e  os 
Municípios, razão pela qual declaro, de ofício, a legitimidade passiva ad causam 
do  Estado  da  Paraíba2,  não  configurando  reformatio  in  pejus nos  termos  da 

1 PROCESSUAL  CIVIL  –  INTEMPESTIVIDADE  –  RECONHECIMENTO  A  QUALQUER  TEMPO  – 
MATÉRIA DE  ORDEM  PÚBLICA –  NÃO-OCORRÊNCIA DA PRECLUSÃO  –  PRECEDENTES.  1.  A 
orientação majoritária  desta  Corte  está no sentido de que a intempestividade é requisito de ordem pública,  
devendo ser  reconhecida a  qualquer  tempo mesmo que a  parte  adversa não a  tenha suscitado ou tenha-na  
apontado tardiamente,  porquanto não sujeita à preclusão. 2. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos  
infringentes, para reconhecer a intempestividade do agravo regimental de fls. 152/165 e restabelecer a decisão 
de fls. 146/149 (STJ, EDcl no AgRg nos EREsp 886476/SP, Relator Ministro Humberto Martins, Julgado em 
25/11/2009, DJe 07/12/2009).

PROCESSUAL CIVIL – EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – INTEMPESTIVIDADE RECURSAL – VÍCIO 
INSANÁVEL – VERIFICAÇÃO A QUALQUER TEMPO[...]4. A tempestividade dos recursos trata de matéria 
de  ordem  pública,  configurando  vício  insanável,  podendo  ser  verificada  a  qualquer  tempo  e  instância.  
Precedentes do STJ.5. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos modificativos, para dar provimento ao 
recurso especial (STJ, EDcl no REsp 942018/SP, Rel. Ministra Eliana Camon, Julgado em 15/10/2009, DJe  
23/10/2009).

2 “O  Estado  da  Paraíba  e  os  Municípios,  conforme  o  caso,  e  as  autarquias  responsáveis  pelo 



Súmula  n.º 45,  do  STJ3,  por  se  tratar  de  matéria  de  ordem  pública,  conforme 
entendimento do Superior Tribunal de Justiça4.

Quanto ao  mérito,  o terço  constitucional  de férias  não  integra a  base de 
cálculo  da  contribuição  previdenciária,  consoante  o  entendimento  pacificado  no 
Superior Tribunal de Justiça5 e a expressa previsão contida no art.  5.º, parágrafo 
único, da Lei Estadual n.º 5.701/936, não ocorrendo mais o referido desconto desde 
o exercício de 2010, pelo que é de ser mantida a decisão atacada.

Posto  isso,  não  conhecidas as Apelações e  conhecida a  Remessa 
Necessária, dou-lhe provimento  parcial para reformar a Sentença  e rejeitar a 
preliminar de  ilegitimidade passiva  do Estado da Paraíba,  reintegrando-o  à 
lide, para que seja condenado solidariamente com a PBPREV à restituição dos 

gerenciamento do Regime Próprio de Previdência, têm legitimidade passiva quanto à obrigação de 
restituição  de  contribuição  previdenciária  recolhida  por  servidor  público  ativo  ou  inativo  e  por 
pensionista” (Súmula n.º 48 do TJPB). 

“O Estado da Paraíba e os Municípios, conforme o caso, têm legitimidade passiva exclusiva quanto à  
obrigação de não fazer de abstenção de futuros descontos de contribuição previdenciária do servidor 
em atividade” (Súmula n.º 49 do TJPB). 

3  “No Reexame Necessário, é defeso, ao Tribunal, agravar a condenação imposta à Fazenda Pública" 
(Súmula n.º 45 do STJ).

4 PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ART. 515, § 3º, 
DO  CPC.  QUESTÃO  DE  ORDEM  PÚBLICA.  REFORMATIO  IN  PEJUS.  INEXISTÊNCIA. 
AGRAVO NÃO PROVIDO. 1. De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
não se cogita a ocorrência de  reformatio in pejus quando a alteração da sentença, em sede de 
remessa necessária ou recurso voluntário, se dá em razão de matéria de ordem pública. 2. Agravo 
regimental  não  provido  (STJ,  AgRg no  REsp 1261397/MA,  Rel.  Min.  Arnaldo  Esteves  Lima, 
Primeira Turma, julgado em 20/09/2012, publicado no DJe de 03/10/2012).

5 PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSOS  ESPECIAIS.  TRIBUTÁRIO.  CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA  A  CARGO  DA  EMPRESA.  REGIME  GERAL  DA  PREVIDÊNCIA 
SOCIAL.  DISCUSSÃO A RESPEITO DA INCIDÊNCIA OU NÃO SOBRE AS SEGUINTES 
VERBAS: TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS; SALÁRIO MATERNIDADE; SALÁRIO 
PATERNIDADE; AVISO PRÉVIO INDENIZADO; IMPORTÂNCIA PAGA NOS QUINZE DIAS 
QUE ANTECEDEM O AUXÍLIO-DOENÇA.[...]  1.2 Terço constitucional de férias. No que se 
refere  ao  adicional  de  férias  relativo  às  férias  indenizadas,  a  não  incidência  de  contribuição 
previdenciária decorre de expressa previsão legal (art. 28, § 9º, "d", da Lei 8.212/91 - redação dada 
pela  Lei  9.528/97).  Em  relação  ao  adicional  de  férias  concernente  às  férias  gozadas,  tal  
importância  possui  natureza  indenizatória/compensatória,  e  não  constitui  ganho  habitual  do 
empregado, razão pela qual sobre ela não é possível a incidência de contribuição previdenciária (a 
cargo da empresa). A Primeira Seção/STJ, no julgamento do AgRg nos EREsp 957.719/SC (Rel. 
Min. Cesar Asfor Rocha, DJe de 16.11.2010),  ratificando entendimento das Turmas de Direito 
Público deste Tribunal, adotou a seguinte orientação: "Jurisprudência das Turmas que compõem a 
Primeira Seção desta Corte consolidada no sentido de afastar  a contribuição previdenciária  do 
terço de férias também de empregados celetistas contratados por empresas privadas" [...] (REsp 
1230957/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, julgado em 26/02/2014, 
DJe 18/03/2014). 

6 Art. 5.º […] Parágrafo único. O adicional de férias não se incorpora à remuneração do servidor 
militar estadual, quando de sua passagem à inatividade 



valores indevidamente descontados sobre o terço de férias,  como determinado na 
Sentença.

É o voto.

Presidiu o julgamento realizado na Sessão Ordinária desta  Quarta Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 03 de fevereiro de 
2015,  conforme  Certidão  de  julgamento,  o  Exmo.  Des.  Frederico  Martinho  da 
Nóbrega Coutinho, dele também participando, além deste Relator, o Exmo. Dr. João 
Batista  Barbosa  (com jurisdição limitada para substituir  o  Exmo.  Des.  Frederico 
Martinho da Nóbrega Coutinho) e o  Des. João Alves da Silva. Presente à sessão a 
Exma. Procuradora de Justiça Dra. Jacilene Nicolau Faustino Gomes.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator


